
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.687 - CE (2012/0215225-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANA LÚCIA DE CASTRO 
ADVOGADO : FRANCISCO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRABALHADORA RURAL. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. PROVA DA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Conforme firme jurisprudência desta Corte o registro civil de nascimento é 
documento hábil para comprovar a condição de rurícola dos genitores, para efeito de 
percepção do benefício previdenciário. 
2. O Tribunal de origem assentou que os documentos juntados, associados à prova 
testemunhal, comprovam a condição de rurícola. Rever tal afirmação exigiria a 
reapreciação dos fatos e provas, o que não se permite em sede de recurso especial, por 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.687 - CE (2012/0215225-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANA LÚCIA DE CASTRO 
ADVOGADO : FRANCISCO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão assim ementada (fl. 231):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. PROVA DA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

O agravante alega que não se trata de revolvimento das provas dos autos, mas de revalorar 

as existentes, uma vez que os documentos apresentados como início de prova material da condição 

de rurícola são inaptos para tal desiderato, pois posteriores à carência exigida em lei. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.687 - CE (2012/0215225-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRABALHADORA RURAL. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. PROVA DA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Conforme firme jurisprudência desta Corte o registro civil de nascimento é 
documento hábil para comprovar a condição de rurícola dos genitores, para efeito de 
percepção do benefício previdenciário. 
2. O Tribunal de origem assentou que os documentos juntados, associados à prova 
testemunhal, comprovam a condição de rurícola. Rever tal afirmação exigiria a 
reapreciação dos fatos e provas, o que não se permite em sede de recurso especial, por 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: A decisão agravada apresenta 

o seguinte teor (fls. 231-233):

Trata-se de agravo interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 
5ª Região que inadmitiu recurso especial ao fundamento de incidência da Súmula 
7/STJ.

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado:
PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. LEI 
8213/91.TRABALHADORA RURAL COMPROVAÇÃO. INICIO DE 
PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL. JUROS DE MORA.
I.Para a obtenção do salário-maternidade faz-se mister a comprovação 
do exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, pelo 
prazo de 10 meses imediatamente anteriores ao do início do benefício, 
aplicando-se este novo prazo a todos os segurados especiais, 
independentemente da data em que formulou o pedido do salário 
maternidade ou da data de nascimento da criança.
II.A autora demonstrou a sua condição de rurícola e o cumprimento do 
prazo de carência através de documentos, os quais, apesar de não 
servirem como prova documental stricto sensu, já que não previstos na 
legislação, têm o condão de fortalecer a prova testemunhal, funcionando 
como início de prova
material dos fatos alegados.
III.O benefício é devido desde o seu requerimento administrativo, 
quando a parte autora reúne todos os requisitos exigidos para a sua 
concessão. IV.Os juros de mora devem ser pagos em 1% (um por 
cento) ao mês, por se tratar de questão previdenciária.
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V.Apelação improvida.
No apelo especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, 

maltrato aos arts. 55, § 3º, e 106, ambos da Lei nº 8.213/91, ante a inexistência de 
início de prova material a amparar o tempo de serviço rural. 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 172-177).
Sem contrarrazões.
Minuta do agravo às fls. 219-223.
Sem contraminuta.
É o relatório. Passo a decidir.
Cuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS com a pretensão de obter a concessão de benefício de salário-maternidade à 
rurícola. A Corte de origem manteve a sentença de primeiro grau que julgou 
procedente o pedido ante o entendimento de que a autora atendeu aos requisitos 
exigidos. 

A concessão do benefício de salário-maternidade à segurada especial está 
disciplinada no parágrafo único do art. 93, § 2º, do Decreto nº 3.048/99, exigindo-se, 
para tanto, que a segurada comprove o exercício, ainda que de forma descontínua, 
de atividade rural nos dez meses que antecedem o início do benefício. 

Nos termos da Súmula 149/STJ, a comprovação da atividade rural não pode 
se dar por meio de prova meramente testemunhal, exigindo-se um início de prova 
material. 

No caso em tela, o Tribunal de origem entendeu que restou demonstrado o 
necessário início de prova material da condição de rurícola pela juntada dos seguintes 
documentos (fl. 156): "a certidão de nascimento de seu filho (fls. 12), a declaração 
de nascido vivo (fls. 16), a declaração do imposto sobre a propriedade territorial 
rural - ITR da propriedade rurícula onde trabalha (fls. 18)". 

Ademais, a prova testemunhal foi considerada pelo acórdão como robusta o 
bastante para fortalecer as afirmações contidas nos documentos apresentados. 

Com efeito, o rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural constantes 
do art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, 
podendo, portanto, aceitar-se outros documentos, desde que corroborados por prova 
testemunhal idônea, como constou do acórdão recorrido.

Nesse sentido a jurisprudência pacífica desta Corte: 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL. 
SÚMULA Nº 07/STJ. NECESSIDADE DE ANTERIORIDADE DA 
PROVA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO EM QUE CONSTA PROFISSÃO DO PAI COMO 
LAVRADOR. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.
1. O acolhimento das alegações do recorrente, no sentido de haver 
somente prova testemunhal acerca da condição de rurícola da parte 
autora, encontra óbice no enunciado sumular nº 7 desta Corte, tendo em 
vista a afirmação do aresto recorrido em sentido oposto.
2. A argumentação relativa à necessidade de anterioridade da prova 
caracteriza-se como inovação recursal, devendo ter sido suscitada em 
momento prévio. Dessarte, tal tese encontra-se atingida pela preclusão.
3. Ainda que assim não fosse, conforme reiterada jurisprudência desta 
Corte, a certidão de nascimento em que consta a profissão do pai como 
lavrador configura-se início de prova material a comprovar a atividade 
rurícola.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
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1049607/SP, Rel. Ministro Honildo Amaral de Mello Castro 
(Desembargador Convocado do TJ/AP), Quinta Turma, DJe 
29/11/2010). 
PREVIDENCIÁRIO. RURAL. ACÓRDÃO BASEADO NA 
EXISTÊNCIA DE PROVA MATERIAL E TESTEMUNHAL APTOS A 
COMPROVAR A ATIVIDADE RURÍCOLA DO AUTOR. TESE 
RECURSAL. CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS. REEXAME DE 
PROVA. NECESSIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICE.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a 
comprovação da atividade rural se dá com o início de prova material, 
ampliada por prova testemunhal.
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que os documentos 
apresentados (certidão de casamento, em que o autor é qualificado 
como fazendeiro, e comprovante de ITR), juntamente com a prova 
testemunhal produzida, comprovam a qualidade de trabalhador rural em 
regime de economia familiar.
3. Assim, a tese defendida no recurso especial de que não ficou 
demonstrado o labor rural, em regime de economia familiar, por ser o 
autor empregador rural, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 20.911/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 08/03/2012). 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RURÍCOLA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
MATERIAL. EXISTÊNCIA. SÚMULA 149/STJ. 
INAPLICABILIDADE. LABOR RURAL AFERIDO PELO TRIBUNAL A 
QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Não é imperativo que o início de prova material diga respeito a todo 
período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, 
desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, 
vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período.
II. A Terceira Seção desta Corte assentou entendimento segundo o qual, 
diante da dificuldade de comprovação da atividade rural, em especial 
pela mulher, há de se presumir que, se o marido desempenhava este tipo 
de labor, a esposa também o fazia. Dessa forma, a eficácia da 
informação contida na certidão de casamento que atesta a condição de 
lavrador do cônjuge, estendida a esposa, devidamente robustecida pela 
prova testemunhal, leva ao afastamento da aplicação do enunciado da 
Súmula 149/STJ.
III. Tendo o acórdão recorrido admitido, expressamente, estar a 
atividade rurícola da autora suficientemente comprovada por início de 
prova material robustecida pela prova testemunhal, a inversão dessa 
compreensão, como pretendido, ensejaria o reexame do acervo 
probatório valorado, o que encontra óbice na orientação firmada na 
Súmula 7/STJ.
IV. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1410311/GO, Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 22/03/2012).

Desse modo, atendidos os requisitos necessários e tendo sido deferido o 
benefício pelo Tribunal a quo, refutar tais fundamentos implicaria reapreciação do 
contexto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial tendo em vista o disposto na Súmula 7 desta Corte, in verbis: "A pretensão 
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de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Firme é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça em reconhecer a aptidão da 

certidão de nascimento do filho para comprovar a condição de rurícola dos seus genitores, sendo, 

pois, irrelevante o fato de referido documento somente ser expedido após o período de carência 

exigido. 

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. QUALIFICAÇÃO DE LAVRADOR, 
CONSTANTE NA CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO FILHO, CORROBORADO 
POR PROVA TESTEMUNHAL.
POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na esteira da sólida jurisprudência desta Corte, a qualificação profissional de 
lavrador ou agricultor, constante dos assentamentos de registro civil, constitui 
indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural, nos termos do art. 
55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991, podendo, inclusive, produzir efeitos para período de 
tempo anterior e posterior nele retratado, desde que a prova testemunhal amplie a 
eficácia probatória referente ao período de carência legalmente exigido à concessão 
do benefício postulado.
2. Tendo a Corte de origem concluído que as provas testemunhais e documentais 
produzidas nos autos foram suficientes para demonstrar a condição de trabalhadora 
rural da autora, a fim de conceder-lhe o benefício de salário maternidade, entender 
de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo como propugnado, demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível com 
a via estreita do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 67.393/PI, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 08/06/2012).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA 
RURAL.
AUSÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL. SÚMULA Nº 07/STJ. NECESSIDADE 
DE ANTERIORIDADE DA PROVA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO EM QUE CONSTA PROFISSÃO DO PAI COMO 
LAVRADOR. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.
1. O acolhimento das alegações do recorrente, no sentido de haver somente prova 
testemunhal acerca da condição de rurícola da parte autora, encontra óbice no 
enunciado sumular nº 7 desta Corte, tendo em vista a afirmação do aresto recorrido 
em sentido oposto.
2. A argumentação relativa à necessidade de anterioridade da prova caracteriza-se 
como inovação recursal, devendo ter sido suscitada em momento prévio. Dessarte, 
tal tese encontra-se atingida pela preclusão.
3. Ainda que assim não fosse, conforme reiterada jurisprudência desta Corte, a 
certidão de nascimento em que consta a profissão do pai como lavrador configura-se 
início de prova material a comprovar a atividade rurícola 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no REsp 1049607/SP, Rel. Ministro HONILDO 
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AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 
QUINTA TURMA, DJe 29/11/2010).

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL.VALORAÇÃO.
I - A certidão de nascimento, onde o cônjuge da autora é qualificado como lavrador, 
constitui início de prova material apta à comprovação da condição de rurícola para 
efeitos previdenciários.
II - Procedeu-se à valoração, e não ao reexame, da documentação constante dos 
autos.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 951.518/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/09/2008).

Escorreita, portanto, a decisão, que se mantém pelos seus próprios fundamentos. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215225-3 AREsp 241.687 / CE

Números Origem:  2002000889897  200805990020801

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANA LÚCIA DE CASTRO
ADVOGADO : FRANCISCO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANA LÚCIA DE CASTRO
ADVOGADO : FRANCISCO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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